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APELAÇÃO  CÍVEL – REGRAS  DE  DIREITO
INTERTEMPORAL - PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA  E
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ANTES DA VIGÊNCIA
DO  CPC/2015  –  ANÁLISE  DO  RECURSO  SOB  O
REGRAMENTO CONSTANTE NA LEI 5.869/73. 

Os atos jurídicos processuais (sentença e Apelação) que
tiveram seus efeitos consumados ainda sob a égide do
regramento  anterior  devem  ser  apreciados  de  acordo
com os ditames elencados no CPC de 1973, mesmo que
esta  decisão  seja  proferida  na  vigência  da  Lei  nº
13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito
intertemporal estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem
como  os  axiomas  constantes  no  art.  1º  da  nova  lei
processual,  art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da
Constituição Federal. 

PRELIMINARMENTE  -  DUPLICIDADE  DE
SENTENCAS NOS AUTOS -   ÓBICE PROCESSUAL -
VEDAÇÃO  IMPOSTA  PELO  ART.  473  DO  CPC  -
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA E DO PRINCÍPIO DA
SEGURANÇA  JURÍDICA  -   MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA -   NULIDADE DOS ATOS PRATICADOS A
PARTIR  DA SEGUNDA SENTENÇA -  INTELIGÊNCIA
DO ART. 248 DO CPC.

1  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse
sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março
de 2016.
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De acordo com o ordenamento processual vigente, o
ato  sentencial  proferido  pelo  julgador  importa  na
entrega  e  exaurimento  da  prestação  jurisdicional
almejada pela parte.

Nos termos do art. 463 do CPC, uma vez publicada a
sentença,  o  juiz  só  poderá  alterá-la  para  corrigir
inexatidões materiais, de ofício ou a requerimento da
parte ou retificar erros de cálculo; bem como por meio
de embargos de declaração.

Na dicção do art.  248 do Código de Processo Civil2,
uma vez configurada a nulidade processual advinda de
sentença  proferida  em  duplicidade,  reputam-se  sem
nenhum efeito  todos os atos subsequentes que dela
dependam.

AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO  –
IMPROCEDÊNCIA – PRIMEIRA SENTENÇA QUE SÓ
ANALISOU  PARTE  DOS  PEDIDOS  CONSTANTES
NA  EXORDIAL  - JULGAMENTO  CITRA  PETITA  -
NULIDADE  DO  DECISUM  E  OS  ATOS
PROCESSUAIS  POSTERIORES - RETORNO  DOS
AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM  - APELO
PREJUDICADO.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, “a sentença
que não enfrenta todos os pedidos formulados pelos
litigantes deve ser desconstituída, de modo que o Juiz
a quo aprecie as postulações constantes nos autos”3.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Aymoré,  Crédito,
Financiamento  e  Investimento  S/A, buscando  reformar  a  sentença
(fls.100/101),  proferida pelo MM. Juiz de Direito da  5ª Vara  da Comarca de
Guarabira que,  nos autos da Ação de  Revisão Contratual  c/c  Repetição de
Indébito ajuizada  por Aislan de Aguiar Silva,  julgou  procedente em parte a
pretensão inicial, declarando abusivas as tarifas de avaliação de bem, inserção
de gravame e despesas com serviços de terceiros, bem como seus respectivos
reflexos financeiros no valor do financiamento, incluídos os acréscimos legaisl,
excluindo a multa moratória postulada na inicial.

Nas  razões  do  recurso,  abordando  mecanismos  inerentes  ao

2 Art. 248 -  Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes, que dele dependam; todavia, a
nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras, que dela sejam independentes. (CPC);
3  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00302120620098152003, Relator DES 

JOSE RICARDO PORTO , j. em 25-01-2016.
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pacta sunt servanda, revela o  apelante  que a tarifa de cadastro diverge da
Tarifa de Abertura de Crédito, sendo legítima sua previsão contratual. No que
concerne  às  tarifas  administrativas,  afirma  que  se  referem  aos  serviços
utilizados pelo promovente, ressaltando a legitimidade do Conselho Monetário
Nacional para dispor sobre as normas que regulam a atividade desempenhada
pela instituição financeira. Por fim, postula o afastamento da condenação pela
repetição do indébito com base na ausência de má-fé.

Ausência de contrarrazões (fl. 135).

Parecer do Ministério Público opinando pela nulidade da primeira
sentença (fl.90/91) e manutenção da segunda (fls. 100/101), devendo esta ser
reformada parcialmente para afastar a repetição do indébito na forma dobrada,
aplicando-se a restituição de maneira simples (fl.144/149).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão
aplicadas as disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei
nº  5.869/73,  tendo em vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e
Apelação  Cível)  tiveram  seus  efeitos  consumados  ainda  sob  a  égide  do
regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº  13.105/20154,  privilegiando  as  disposições  de  direito  intertemporal
estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como os axiomas constantes no art.
1º  da  nova  lei  processual,  art.  6º  da  LINDB  e  art.  5º,  inciso  XXXVI,  da
Constituição Federal. 

De plano, faço um breve relato dos fatos ocorridos na demanda,
que importam em óbice processual ao conhecimento do vertente apelo.

1 – QUESTÃO PRELIMINAR: DA NULIDADE DA SEGUNDA SENTENÇA

Compulsando os autos,  constata-se que foram proferidas duas
sentenças, devendo haver a análise preliminar sobre a validade do segundo
pronunciamento  judicial  e  dos  atos  processuais  posteriormente  praticados.
Nesse sentido, serão apreciados os detalhes da marcha processual.

Aislan  de  Aguiar  Silva ingressou  com  a  vertente  Ação de
Revisão  de  Cláusulas  Contratuais  c/c  Repetição  de  Indébito,  para  fins  de
afastamento  e  reforma  das  cláusulas  ilegais  e  abusivas  de  dois  contratos

4  O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo
final do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, §
1º, da Lei Complementar nº. 95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras.
Logo, a entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016.
Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2
de março de 2016.
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celebrados  com  Aymoré,  Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A,
destacando a cobrança indevida das seguintes tarifas administrativas: tarifa de
cadastro e serviços de terceiros do contrato nº 70007731664; e  taxa de
avaliação do bem, inserção do gravame e serviços prestados a financeira
referente ao contrato nº 20015724210, pugnando pela restituição dos valores,
em dobro.

Regularmente citado (fl. 29, o promovido apresentou resposta aos
termos  da  ação  e diante  da  inexistência  de  provas  a  produzir houve  o
julgamento antecipado da lide com base no inciso I do art. 330 do CPC.

Sobrevindo a sentença,  o Juízo singular julgou  improcedente o
pedido  exordial,  com  base  na  legalidade  da  cobrança  da  TAC  e  TEC,
extinguindo processo nos termos do art. 269, I, do CPC/1973(fls. 100/104)”.

Feito a  intimação da  sentença  (fl.  93),  apenas  a  parte  autora
interpôs Recurso de Apelação confrontando os termos da sentença (fls. 94/97). 

Conclusos os autos após a interposição do Apelo (fl.98), houve a
suspensão do processo em decorrência da determinação do STJ, por se tratar
de litígio envolvendo a cobrança de TAC e TEC. 

Em  seguida,  equivocadamente,  o  magistrado emitiu  uma  nova
decisão de mérito,  julgando, desta feita,  parcialmente procedente os pedidos
exordiais (fls. 100/101), interpondo o banco promovido o Recurso de Apelação
que ensejou no conhecimento da matéria por esta Relatoria.

Com  efeito,  verifico  que o  magistrado  não  deveria  ter  julgado
novamente  a  demanda,  sob  pena  de  violação  ao princípio  da  segurança
jurídica.

De  acordo  com  o  ordenamento  processual  vigente,  o  ato
sentencial  proferido  pelo  julgador  importa  na  entrega  e  exaurimento  da
prestação jurisdicional almejada pela parte.

Nos termos do art. 463 do CPC, uma vez publicada a sentença, o
juiz  só  poderá  alterá-la  para  corrigir  inexatidões  materiais,  de  ofício  ou  a
requerimento da parte, ou retificar erros de cálculo;  bem como por meio de
embargos de declaração.

Nesse sentido, eis a jurisprudência dos nossos Sinédrios Pátrios:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO.  EXECUÇÃO.  EXTINÇÃO.
SENTENÇA.  EDIÇÃO.  INVALIDAÇÃO  DO  ATO
SENTENCIAL.  PROLAÇÃO  DE  NOVO  PROVIMENTO
JUDICIAL. EXTINÇÃO SOB OUTRO PRISMA. NULIDADE
DO DERRADEIRO PRONUNCIAMENTO JUDICIAL. VÍCIO
INSANÁVEL.  RECONHECIMENTO.  VIOLAÇÃO  AO
ARTIGO  463,  I  E  II,  DO  CPC.  DESCONSTITUIÇÃO  DO
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DERRADEIRO  PRONUNCIAMENTO.  1.  Consubstancia
princípio elementar de direito processual que,  publicada a
sentença, o juiz exaure o ofício jurisdicional que lhe estava
conferido, somente lhe sendo permitido alterar o provimento
que prolatara para corrigir, de ofício ou a requerimento das
partes, erros materiais ou, ainda, por meio de embargos de
declaração  (CPC,  art.  463,  incisos  I  e  II).  2.  Editada  e
tornada pública a sentença, o juiz, conquanto divisando que
a solução que engendrara não fora a mais adequada para a
matéria  de fato  e o  conflito  estabelecidos  nos autos,  não
está autorizado a rever seu posicionamento e prolatar nova
sentença  com  resolução  diversa  da  originalmente
empreendida, vez que, exaurida sua jurisdição, o poder de
rever a resolução empreendida resta transferido ao órgão
revisional,  cujo  exercício  é  condicionado  à  provação  da
parte  interessada  instrumentalizada  através  do  recurso
apropriado. 3. A extinção do processo sob o prisma da falta
de  pressuposto  processual  não  consubstancia  simples
inexatidão  material,  podendo,  se  o  caso,  ser  assimilada
como equivocada interpretação dos fatos e sua modulação
ao legalmente pautado, resultando que, editada a sentença
nessa moldura, o julgador não pode, sob o prisma de erronia
material,  editar  novo  provimento  com  solução  diversa.  4.
Editadas duas sentenças no mesmo processo com soluções
diversas, a derradeira traduz ato juridicamente inexistente,
pois  derivado  de  autoridade  judicial  já  desguarnecida  de
jurisdição,  que  se  esvaíra  no  momento  da  edição  do  ato
sentencial  original,  o  que  enseja  que  o  derradeiro
pronunciamento,  pois  impassível  de  ser  assimilado  como
sentença, seja desqualificado e os atos que se seguiram à
sentença invalidados de forma, inclusive, a ser restabelecido
o devido processo legal. 5. Apelação conhecida. Preliminar
de nulidade da sentença suscitada de ofício acolhida. Apelo
prejudicado. Unânime.5 

-  CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CITAÇÃO  POR  EDITAL.  ART.
232,  III,  DO  CPC.  REQUISITOS.  INOBSERVÂNCIA.
NULIDADE  DA  CITAÇÃO.  VERIFICAÇÃO.  CURADOR
ESPECIAL NOMEADO.  AUSÊNCIA DE  MANIFESTAÇÃO.
NÃO  ACEITAÇÃO  DO  ENCARGO.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  CONFIGURAÇÃO.  JULGAMENTO  DO  FEITO
COM APLICAÇÃO DO EFEITO MATERIAL DA REVELIA AO
RÉU CITADO POR EDITAL. NÃO CABIMENTO. NULIDADE.
PROLAÇÃO  DE  DUAS  SENTENÇAS  NO  MESMO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. PROCESSO ANULADO.
SENTENÇAS CASSADAS. A publicação do edital, por uma
única vez no órgão oficial, impõe a invalidade da citação, se
a parte não é beneficiária da justiça gratuita, pois o artigo
232,  III,  do CPC exige que ela  se dê uma vez no órgão
oficial e pelo menos duas vezes em jornal local. Consoante

5TJDF; Rec 2011.06.1.009570-7; Ac. 835.052; Primeira Turma Cível; Rel. Des. Teófilo Caetano; DJDFTE 03/12/2014;
Pág. 232;  
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determina o art. 9º, II, do CPC, o réu revel, citado por edital,
tem direito à nomeação de um curador especial que aceite o
encargo.  A previsão  legal  que  determina  a  nomeação  de
curador especial ao réu revel impede a aplicação do efeito
material da revelia, de presunção de veracidade dos fatos
alegados  na  inicial.  O  juiz,  após  esgotada  a  prestação
jurisdicional,  não pode novamente julgar  o feito  porque já
cumpriu o seu ofício. Sendo proferidas duas sentenças no
mesmo processo, impõe-se a cassação de ofício da última
porque  nula.  Preliminar  suscitada  de  ofício  acolhida.
Processo anulado. Citação válida ordenada. 6 

Em idêntico sentido, este Tribunal já se manifestou:

PROCESSUAL CIVIL – Apelação Cível - Ação de Execução
Fiscal – Duas sentenças em uma mesma ação – Afronta ao
art. 463 do CPC – Anulação de ofício da segunda sentença
e  dos  atos  posteriores  –  Necessidade  de  apreciação  da
apelação cível em face da primeira sentença – Retorno dos
autos  a  este  Gabinete  após  o  trânsito  em  julgado  desta
decisão. – Proferidas duas sentenças no mesmo processo,
impõe-se  a  nulidade  da  segunda,  já  que  prolatada  após
cessada a prestação jurisdicional,  em total  afronta ao art.
463  do  CPC.  -  Existindo  apelação  cível  passível  de
julgamento por este Egrégio Tribunal em face da primeira
sentença,  após  o  trânsito  em julgado da decisão de
anulação  da  segunda  sentença,  não  deve  haver  o
envio dos autos ao Juízo de origem, mas sim o seu
retorno  ao  Relator  para  apreciação  da  primeira
apelação.7

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  DUPLICIDADE  DE
SENTENÇAS  NO  MESMO  PROCESSO.  VIOLAÇÃO
AO  DISPOSTO  NOS  ARTS.  463  E  471  DO  CPC.
NULIDADE  DA SEGUNDA SENTENÇA.  I.  É  nula  a
sentença proferida quando já esgotada a jurisdição do
juiz  singular,  decorrente  da  prolação  da  primeira
sentença já alcançada pelos efeitos da coisa julgada.
Aplicação dos art.  463 e 471 do código de processo
civil. ; II. Recurso conhecido e provido.8

Com efeito, na dicção do art. 248 do Código de Processo Civil9,
uma vez configurada a nulidade processual advinda de sentença proferida em
duplicidade, reputam-se sem nenhum efeito todos os atos subsequentes que
dela dependam.

6TJMG; APCV 1.0118.05.001429-9/001; Relª Desª Marcia de Paoli Balbino; Julg. 24/07/2014; DJEMG 05/08/2014;  
7TJPB. AP  0000877-70.1994.815.2001. Rel. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS. DJe 04.11.2014;

8 TJSE; AC 201400804959;  Ac.  3101/2014;  Segunda Câmara Cível;  Relª  Desª  Iolanda Santos Guimarães;  Julg.
24/03/2014; DJSE 28/03/2014; 

9Art.  248 -  Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes, que dele dependam; todavia,  a
nulidade de uma parte do ato não prejudicará as outras, que dela sejam independentes (CPC);
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Dessarte, face à manifesta violação ao instituto da coisa julgada e
da segurança jurídica  e considerando a existência de  Recurso de  Apelação
interposto  pelo  promovente,  ainda pendente  de análise,  imperioso se  faz  a
anulação  de  todos  os  atos  processuais  praticados  a  partir  da  sentença
proferida às fls. 100/101.

Feitas tais ilações,  suscito, ex officio a preliminar de nulidade
absoluta face à duplicidade de sentença,  determinando a anulação dos
atos do processo posteriores à fl. 99.

2- DA NULIDADE DA PRIMEIRA SENTENÇA

Em tempo, vale destacar que a primeira sentença lançada nos
autos às fls.90/92,  ainda que não houvesse o equívoco analisado no ponto
anterior, também seria apreciada por esta instância recursal, tendo em vista a
interposição do Recurso de Apelação pelo promovente (fls.94/97).

Com  efeito,  inobstante  as  alegações  dispostas  na  petição
recursal,  existe questão  prévia  de  ser  ponderada  nesta  Corte  Revisora,
inerente  a  própria  sentença,  que  torna  prejudicada  a  análise  do  mérito  do
apelo.

A razão dessa prejudicialidade reside exatamente por considerar
ser  o  julgado  citra petita.  Por  isso,  a  primeira sentença  lançada nos autos
também deve ser anulada.

Compulsando os autos, observo  que  no pedido inaugural,  entre
outros tópicos, o promovente/apelante requereu a declaração de ilegalidade da
tarifa de cadastro e serviços de terceiros do contrato nº 70007731664; e
taxa de avaliação do bem, inserção do gravame e serviços prestados a
financeira referente ao contrato nº 20015724210,  pugnando pela restituição
dos valores, em dobro,  consubstanciado no valor de R$ 13.409,02 (treze mil
quatrocentos e nove reais e dois centavos).

Na sentença  sob análise  (fl.  90/92),  o magistrado  a quo julgou
improcedente o pleito exordial, porém, da leitura do decisum, observa-se que o
julgador  se  pronunciou  apenas sobre  a  questão  da cobrança  referente  às
tarifas  administrativas  (TAC  e  TEC),  sem  ter  apresentado  qualquer
manifestação  sobre  o  pleito  atinente  às  demais  tarifas,  inclusive  sobre  a
especificidade de conter nos autos insurgência contra tarifas administrativas de
dois  contratos  firmados  entre  as  partes  (contrato  nº  70007731664  e  nº
20015724210).

Em  razão  disso  (ausência  de  manifestação  sobre  os pleitos
exordiais:  serviços  de  terceiros  do  contrato  nº  70007731664;  e taxa  de
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avaliação  do  bem,  inserção  do  gravame  e  serviços  prestados  a  financeira
referente  ao  contrato  nº  20015724210),  a  sentença  se  mostra  citra  petita
(aquém do pedido), o que acarreta a nulidade do julgado, a ser declarada de
ofício, conforme os seguintes precedentes jurisprudenciais:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  AUSÊNCIA  DE
APRECIAÇÃO DE PEDIDOS CONSTANTES NA PETIÇÃO
QUE  EMENDOU  A  EXORDIAL.  EXAME  DA  MATÉRIA
DIRETAMENTE  NESTA  CORTE.  IMPOSSIBILIDADE.
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO  DUPLO  GRAU  DE
JURISDIÇÃO.  DECISUM  CITRA PETITA.  NULIDADE  DE
OFÍCIO DO DECRETO JUDICIAL. RETORNO DOS AUTOS
AO JUÍZO DE ORIGEM. APELO PREJUDICADO. 
- Considera-se citra petita a sentença que deixou de decidir
sobre a integralidade dos pleitos enumerados pelas partes.
- A sentença que não enfrenta todos os pedidos formulados
pelos litigantes deve ser desconstituída, de modo que o Juiz
a quo aprecie as postulações constantes nos autos.
- “O ordenamento jurídico pátrio consagrou o princípio da
congruência  segundo o  qual  a  decisão judicial  deverá ter
estrita relação com as pretensões do autor estabelecidas na
inicial. Assim, é nula a sentença que deixa de analisar todos
os pedidos do autor, porquanto citra petita. (…).” […].10

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.
AUSÊNCIA  DE  APRECIA-  ÇÃO  DE  PEDIDOS
FORMULADOS NA PEÇA INAUGURAL. SENTENÇA CITRA
PETITA.  NULIDADE  RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.
NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  APELO
PREJUDICADO. - É nula a sentença que deixa de analisar
todos os pleitos do autor, porquanto aquém do pedido. Em
tal hipótese, o vício pode e deve ser reconhecido de ofício.
[…].11

Com efeito, diante da necessidade de declaração de nulidade da
sentença, os autos devem retornar ao juízo de origem para a prolação de novo
decisum, o que torna o presente apelo prejudicado, possibilitando a negativa de
seguimento  de forma monocrática,  nos moldes do art.  557,  caput,  CPC  de
1973.

Face ao exposto, feitas as considerações acerca da nulidade dos
atos processuais decorrentes do lançamento de sentença em duplicidade nos
autos, ANULO, de ofício, a primeira sentença proferida (fl.90/92) por se mostrar
citra  petita,  bem  como  seus  atos  posteriores  por  decorrência  lógica,
determinado a remessa dos autos ao juízo de origem para a prolação de novo

10  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00302120620098152003, Relator DES 
JOSE RICARDO PORTO , j. em 25-01-2016. 

11  TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00978817720128152001,  Relator  DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 20-01-2016.
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decisum, o que torna o apelo prejudicado, nos moldes do art. 557, caput, CPC
de 1973. 

P.I.

João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/05
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